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titucional,	 soube	 aproveitar	 o	 contexto	 nacional	 de	 lutas	 político-ideológicas	 de	
finais	da	centúria7.	
Se	em	1882,	a	eleição	de	um	deputado	republicano	pela	ilha	da	Madeira	pode	
ser	 considerada	 um	 acto	 de	 censura	 contra	 o	 poder	 central,	 mediante	 as	 omis-
sões	face	aos	anseios	dos	madeirenses	que	se	consideravam	preteridos	em	relação	
aos	 Açores8,	 neste	 arquipélago	 não	 foram	 tanto	 os	 ideais	 republicanos	 que	 fun-
damentaram	 os	 argumentos	 contra	 os	 abandonos	 da	 metrópole.	 Foram	 mais	 os	




































à	 descrença	 nas	 velhas	 instituições,	 porque	 anquilosadas,	 minadas	 pela	 corrup-
ção	 e	 manchadas	 pelo	 sangue	 do	 regicídio	 –	 caracterizava	 a	 ambiência	 política	
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Costa,	Jaime	Batalha	Reis,	Pinheiro	Chagas	e	Visconde	de	Juromenha20.	Doravante	








da	 opinião	 pública,	 os	 princípios	 desta	 ideologia23.	 Nas	 suas	 páginas	 e	 colunas	
dos	primeiros	números	brilhou	a	figura	de	Teófilo	Braga,	quer	por	intermédio	de	
folhetins	biográficos,	quer	em	forma	de	publicidade	para	o	seu	lançamento	como	




















































milho,	 então	 considerado	 o	 alimento	 dos	 pobres,	 motivava	 acesas	 críticas	 tanto	
por	parte	da	imprensa	monárquica	e	católica,	como	por	parte	de	novos	periódicos	








































a	 ilha	 do	 Faial	 era	 propícia	 aos	 ventos	 republicanos,	 oriundos	 dos	 EUA,	 onde	
mantinha	 fortes	 contactos	 através	 dos	 inúmeros	 navios	 baleeiros	 que	 deman-
davam	o	seu	porto.	Apenas	em	Angra	do	Heroísmo,	o	 jornal	A Evolução,	 fun-
dado	em	1884,	persistiu	até	aos	anos	90.	Será	esta	uma	das	explicações	para	o	
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Ademais,	o	afastamento	entre	as	posições	autonomistas-federalistas	e	de	pen-
dor	americano	dos	republicanos	açorianos,	relativamente	ao	rumo	tomado	pelos	






















Pelo	 contrário,	 nas	 ilhas,	 uma	 considerável	 parcela	 da	 opinião	 pública	 não	
esquecera,	nem	cicatrizara,	as	feridas	abertas	com	a	violenta	morte	do	rei	e	do	seu	
primogénito.	Para	alguns,	tornara-se	mesmo	incompreensível	a	atitude	de	indife-





















Entre	 as	 forças	 monárquicas	 da	 oposição	 perfilava	 a	 ideia	 de	 que	 era	 urgente	
a	renovação	da	política	e	dos	políticos,	denunciando	a	crescente	corrupção	do	
regime	 representativo.	 A	 instabilidade	 ministerial	 afigurava-se	 insustentável	 e	










2. nas vésperas da revolução 
Nos	Açores,	mais	propriamente	na	ilha	de	São	Miguel,	progredia	o	Partido	








judicado	 e	 ofendido»48.	 Acrescia	 que	 o	 novo	 presidente	 do	 Conselho,	 Teixeira	
de	Sousa,	avultava	como	figura	antipática	aos	interesses	micaelenses,	na	medida	
em	que,	em	governos	anteriores,	determinara	o	colapso	da	indústria	de	álcool,	









rado»	 dos	 insulanos.	 As	 ingerências	 manifestadas	 ainda	 no	 tocante	 ao	 cargo	 de	
director	das	Obras	Públicas	mereceram	vivo	repúdio	por	parte	da	classe	política	
e	 jornalística	micaelense50,	 e,	por	 tudo	 isto,	 rapidamente	 se	 formou	uma	coliga-
ção	eleitoral	contra	o	governo,	acusado	de	pactuar	com	os	próprios	republicanos.	


















































































3. a proclamação da república nos açores
Neste	 arquipélago,	 o	 calendário	 da	 implantação	 oficial	 do	 novo	 regime	 foi	
diferenciado	consoante	as	localidades	e	as	ilhas.	Se	em	Angra	do	Heroísmo	as	ceri-
mónias	 oficiais	 ocorreram	 a	 16	 de	 Outubro,	 na	 ilha	 do	 Faial	 só	 se	 deu	 a	 solene	
proclamação	a	13	de	Novembro.	Independentemente	das	discrepâncias,	nenhum	
incidente	houve	digno	de	registo.	
Consumada	 a	 República,	 procedeu-se	 de	 imediato	 e	 sem	 protestos	 à	 radi-
cal	alteração	dos	quadros	públicos	e	da	ordem	política	tradicional.	Caíram	logo	
alguns	 jornais	 monárquicos,	 em	 especial	 os	 que	 eram	 órgãos	 dos	 respectivos	
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seguira	 as	 directrizes	 ditadas	 de	 Lisboa,	 manifestando	 o	 seu	 apoio	 ao	 Governo	
Provisório	da	República,	por	ser	«dever	patriótico»	e	saudando	o	eminente	micae-
lense,	chefe	do	governo,	pelo	seu	serviço	à	pátria62.
Multiplicaram-se	 os	 pedidos	 de	 demissão	 e	 de	 exoneração,	 determinando	
que	inúmeras	carreiras	públicas	chegassem	abruptamente	ao	fim,	ainda	que	com	
















da	 república.»63	Se	a	 ressurreição	da	pátria	não	se	 fazia	 sem	o	uso	da	máxima	
sinceridade	e	de	toda	a	verdade,	o	esboroamento	dos	antigos	partidos	não	deixou	
de	gerar	uma	vertiginosa	viragem	no	quadro	político	vigente.	Segundo	notícia	
de	 um	 jornal	 terceirense,	 de	 8	 de	 Outubro	 de	 1910,	 «o	 centro	 regenerador	 de	







que	não	 se	haviam	comprometido	com	as	 instituições	monárquicas,	 velando	de	
forma	mais	ou	menos	visível	pelos	valores	republicanos,	serão	os	premiados	com	








ções,	 a	 respectiva	 Junta	 Geral	 foi	 composta	 pelos	 seguintes	 cidadãos:	 tenente	
Francisco	de	Assis	B.	Coelho	Borges	(presidente),	Jacinto	Martins	Cardoso	(vice-	
-presidente),	 José	 da	 Costa	 Franco,	 Manuel	 Dias	 Pacheco,	 Francisco	 da	 Rocha	
Lemos,	Eugénio	da	Silva	Camacho	(1.º	secretário),	Manuel	da	Rosa,	Acúrcio	Braz,	
José	 Machado	 dos	 Santos,	 Jacob	 Abohbot,	 Augusto	 Carlos	 da	 Luz,	 Manuel	 de	
Macedo	 Pereira,	 Severiano	 Moniz	 de	 Bettencourt,	 José	 Maria	 Correia	 de	 Ávila	




I – Alguns administradores de concelho e algumas comissões municipais  
nomeados pelos governadores civis em Outubro de 1910
















































































































































4. no rescaldo da implantação da república
Ainda	que	alguns	monárquicos	açorianos	se	tenham	rendido	à	inevitabilidade	
da	República,	desde	logo	se	fez	sentir	uma	forte	oposição	dos	sectores	monárqui-




























No	 cômputo	 geral,	 foram	 inúmeras	 as	 vicissitudes	 que	 comprometeram	 a	
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Nas	 palavras	 de	 um	 ex-deputado	 monárquico,	 «a	 República	 recebia	 uma	
nacionalidade	 exausta,	 que	 se	 entregava	 aos	 salvadores	 com	 uma	 passividade	
comovente.	Paz e pão	–	eram	as	súplicas	em	que	se	consubstanciavam	as	aspira-
ções	do	país»92.	Mais	do	que	a	questão	política,	eram	estes	os	grandes	problemas	
nacionais	 que	 se	 impunha	 resolver:	 o	 concerto	 social	 e	 a	 prosperidade.	 Satisfa-
zendo	estas	necessidades,	o	triunfo	do	novo	regime	teria	sido	total	e	irrefutável.
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